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- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 DPEAM-Def.Público-Est.AM-PO 

 
BLOCO I 

 
Direitos Humanos 

 
1. O dever ou obrigação dos Estados-Partes de realização progressiva dos direitos humanos foi consagrado expressamente nos 

seguintes tratados internacionais: 
 
 I. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

 II. Protocolo de São Salvador. 

 III. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

 IV. Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 
 
(B) II e III. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I e IV. 
 
(E) II, III e IV. 

 
 
2. A respeito do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos − PIDCP, é correto afirmar: 
 

(A) Possui como mecanismo de monitoramento os relatórios elaborados pelos Estados-Partes sobre as medidas adotadas pa-
ra tornar efetivos os direitos civis e políticos submetidos ao Conselho Econômico e Social. 

 
(B) O Protocolo Facultativo ao PIDCP institui mecanismo de análise de petições de particulares que se considerem vítimas 

diretamente ao Comitê de Direitos Humanos por violações de direitos civis e políticos. 
 
(C) O Segundo Protocolo Facultativo ao PIDCP com vistas à Abolição da Pena de Morte foi ratificado pelo Estado brasileiro 

sem ter este estabelecido qualquer reserva ao mesmo. 
 
(D) O Estado brasileiro, até o presente momento, não ratificou o Protocolo Facultativo ao PIDCP para instituir o mecanismo de 

petição individual das vítimas. 
 
(E) O Protocolo Facultativo ao PIDCP também estabelece expressamente, além do sistema de petições, procedimento de in-

vestigação, procedimento interestatal e medidas provisionais ou cautelares. 
 
 
3. O diploma internacional que reconhece expressamente, em dispositivo autônomo e desvinculado de outro direito específico, o 

direito humano a um meio ambiente sadio é 
 

(A) o Protocolo de São Salvador. 
 
(B) o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
 
(C) a Convenção Americana de Direitos Humanos. 
 
(D) o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. 
 
(E) a Declaração Universal de Direitos Humanos. 

 
 
4. Compete ao Tribunal Penal Internacional julgar as seguintes espécies de crime: 
 
 I. Genocídio. 

 II. Crime de Agressão. 

 III. Crimes contra o Patrimônio Comum da Humanidade. 

 IV. Terrorismo. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) III e IV, apenas. 
 
(B) II, III e IV, apenas. 
 
(C) I e II, apenas. 
 
(D) I e IV, apenas. 
 
(E) I, II, III e IV. 
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5. A decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos que inaugurou a doutrina acerca do “controle de convencionalidade” no 
âmbito da sua jurisdição foi adotada no caso 

 
(A) López Álvarez vs. Honduras. 

(B) Gómez Palomino vs. Peru. 

(C) Goiburú e outros vs. Paraguai. 

(D) Velásquez Rodriguez vs. Honduras. 

(E) Almonacid Arellano e outros vs. Chile. 

 
 
6. O Estado brasileiro figura em inúmeros casos já julgados e pendentes de julgamento perante a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos. O tema da impunidade em situações de violência policial praticada contra pessoas de baixa renda no Brasil é objeto 
do caso 

 
(A) Gomes Lund e outros vs. Brasil. 

(B) Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde vs. Brasil. 

(C) Ximenes Lopes vs. Brasil. 

(D) Cosme Rosa Genoveva e outros vs. Brasil. 

(E) Maria da Penha Maia Fernandes vs. Brasil. 

 

 
7. Acerca do Incidente de Deslocamento de Competência, nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, 
 

(A) o Superior Tribunal de Justiça concedeu a primeira federalização de grave violação de direitos humanos no caso do 
defensor de direitos humanos Manoel Mattos, assassinado após ter denunciado a atuação de grupos de extermínio nos 
Estados de Pernambuco e Paraíba. 

 
(B) o Incidente de Deslocamento de Competência para a Justiça Federal somente poderá ser suscitado ante a existência pré-

via de processo judicial em trâmite perante a Justiça Estadual. 
 
(C) o primeiro Incidente de Deslocamento de Competência suscitado perante o STJ refere-se ao caso envolvendo o homicídio 

de Dorothy Stang, religiosa norte-americana naturalizada brasileira, ocorrido no Estado do Pará, tendo o mesmo sido jul-
gado improcedente na ocasião sob o argumento da inconstitucionalidade do instituto. 

 
(D) segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o deslocamento da competência para a Justiça Federal deverá ser 

deferido ante a verificação de situação de grave violação aos direitos humanos, dispensando-se a demonstração concreta 
da inércia, negligência, falta de vontade política ou de condições reais do Estado-membro, por suas instituições, em 
proceder à devida persecução penal. 

 
(E) cabe ao Procurador-Geral da República e ao Ministro da Justiça, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obriga-

ções decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, suscitar, perante o Superior 
Tribunal de Justiça, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

 

 
Direito Constitucional 

 
8. Considerando inexistir vaga em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento de pena em regime semiaberto, o juiz de 

execução penal determina que certo condenado, embora tendo direito à progressão de regime, seja mantido em regime fechado. 
O Defensor Público competente para atuar no caso pretende adotar medida diretamente perante o Supremo Tribunal Fede-
ral – STF, com vistas à cassação da referida decisão e determinação para que outra seja proferida em seu lugar, estabelecendo 
o cumprimento de medidas alternativas. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, a pretensão 
do Defensor Público é 

 
(A) inviável, por não ser cabível medida alguma diretamente perante o STF, ademais de, no mérito, a decisão do juiz de exe-

cução penal ser compatível com a cláusula da reserva do possível e o princípio da separação de poderes. 
 
(B) viável, sendo cabível ajuizar arguição de descumprimento de preceito fundamental, por ofensa aos princípios da legalidade 

e da individualização da pena, devendo-se observar, no estabelecimento de medidas alternativas, os parâmetros fixados 
em sede de repercussão geral pelo STF. 

 
(C) viável, sendo cabível impetrar habeas corpus, por se tratar de decisão que ilegalmente restringe a liberdade de locomoção 

do condenado, devendo-se observar, no estabelecimento de medidas alternativas, os parâmetros fixados em sede de sú-
mula vinculante do STF. 

 
(D) inviável, por não ser cabível medida alguma diretamente perante o STF, embora, no mérito, a decisão do juiz de execução 

penal seja ofensiva aos princípios da legalidade e da individualização da pena. 
 
(E) viável, sendo cabível ajuizar reclamação, por ofensa a súmula vinculante do STF segundo a qual a falta de estabele-

cimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se 
observar, no estabelecimento de medidas alternativas, os parâmetros fixados em sede de repercussão geral por aquela 
Corte. 
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9. Sob a justificativa de que não dispõe de prédios e profissionais em condições adequadas ao atendimento a crianças e ado-
lescentes com mobilidade reduzida em todas as unidades escolares de ensino regular da rede pública, tampouco de recursos 
financeiros para promover no momento novas reformas e contratações, determinado Estado da federação direciona a matrícula 
de alunos com mobilidade reduzida exclusivamente para escolas cujos prédios já sejam adaptados e concentra nessas unidades 
os profissionais de seus quadros habilitados ao atendimento desses alunos. 

 
 Diante disso, certa aluna cadeirante do 5º ano do ensino fundamental, que desde o início do ciclo frequentava uma unidade que, 

embora não adaptada fisicamente, era próxima de sua residência e contava com servidor habilitado a acompanhá-la, tem sua 
matrícula transferida para unidade escolar adaptada e com pessoal habilitado, porém distante de sua residência, fazendo-se 
necessário que a criança seja conduzida para a escola mediante transporte, o que, no entanto, não foi oferecido pelo Estado. Os 
pais da aluna, qualificados para recebimento de assistência jurídica gratuita, pretendem obter ordem judicial para que sua filha 
volte a frequentar a unidade escolar em que cursou os anos anteriores do ensino fundamental ou, sucessivamente, que lhe seja 
assegurado transporte gratuito para a unidade escolar à qual foi direcionada sua matrícula. 

 
 Nessa situação, 
 

(A) não há que se falar em omissão do Estado na prestação do serviço educacional que lhe incumbe, não estando a decisão 
da Administração sujeita, no caso, a controle jurisdicional. 

 
(B) não há que se falar em omissão do Estado na prestação do serviço educacional que lhe incumbe, embora, em tese, tanto 

Ministério Público quanto Defensoria Pública estejam legitimados a promover a defesa em juízo de interesses individuais 
dessa natureza. 

 
(C) tanto Ministério Público quanto Defensoria Pública estariam legitimados a promover a defesa em juízo dos interesses da 

aluna, cabendo ao órgão judicial sopesar os interesses colidentes envolvidos, de modo a assegurar a máxima efetividade 
ao direito à educação, integrante do mínimo existencial, assegurado constitucionalmente. 

 
(D) apenas a Defensoria Pública estaria legitimada a promover a defesa em juízo dos interesses da aluna, cabendo ao órgão 

judicial sopesar os interesses colidentes envolvidos, de modo a assegurar a máxima efetividade ao direito à educação, 
integrante do mínimo existencial, assegurado constitucionalmente. 

 
(E) apenas o Ministério Público estaria legitimado a promover a defesa em juízo dos interesses da aluna, cabendo ao órgão 

judicial sopesar os interesses colidentes envolvidos, de modo a assegurar a máxima efetividade ao direito à educação, 
integrante do mínimo existencial, assegurado constitucionalmente. 

 
 
10. Determinado medicamento incluído em lista do Sistema Único de Saúde deixa de ser adquirido e fornecido por certo Estado, em 

função de seu alto custo e de ser destinado ao tratamento de doença com incidência muito pequena na população local. Um 
morador do Estado, portador da doença, que até então vinha se tratando em rede particular, precisará passar a fazer uso do re-
ferido medicamento, uma vez que, conforme laudo médico, não surtiram resultados em seu caso as demais formas conhecidas 
de tratamento para a doença. Move, então, ação judicial em face do Estado e da União, para compeli-los ao fornecimento do 
medicamento. Nessa situação, considerando o que dispõe a Constituição Federal e à luz da jurisprudência do STF, 
 
(A) apenas o Estado teria legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, em função da descentralização das ações e 

serviços públicos de saúde, cabendo, ademais, ao paciente comprovar que não dispõe de condições financeiras para arcar 
com os custos do medicamento, de modo a fazer jus ao atendimento pelo SUS. 

 
(B) apenas o Estado teria legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, em função da descentralização das ações e 

serviços públicos de saúde, sendo, no entanto, que o eventual reconhecimento do direito ao atendimento pelo SUS 
independe de o paciente dispor ou não de condições financeiras para arcar com os custos do medicamento. 

 
(C) em que pese a responsabilidade solidária de Estado e União quanto às ações de atendimento à saúde, não há o dever de 

fornecimento do medicamento, ainda que esse conste de lista do SUS, estando dentro da esfera de discricionariedade do 
Estado a alocação de recursos financeiros de modo a atender parcela mais significativa de sua população. 

 
(D) Estado e União podem figurar conjuntamente no polo passivo da demanda, em função da responsabilidade solidária dos 

entes federativos quanto ao dever de prestar tratamento de saúde adequado a quem o necessite, cabendo, no entanto, ao 
paciente comprovar que não dispõe de condições financeiras para arcar com os custos do medicamento, de modo a fazer 
jus ao atendimento pelo SUS. 

 
(E) Estado e União podem figurar conjuntamente no polo passivo da demanda, em função da responsabilidade solidária dos 

entes federativos quanto ao dever de prestar tratamento de saúde adequado a quem o necessite, sendo que o eventual 
reconhecimento do direito ao atendimento pelo SUS independe das condições financeiras do paciente para arcar ou não 
com os custos do medicamento. 

 
 
11. Secretário de Segurança Pública e policial militar de determinado Estado da federação são acusados, como mandante e execu-

tor, respectivamente, pela prática de crime doloso contra a vida de um servidor público civil, que meses antes havia denunciado 
ambos por prática de irregularidades na aquisição de equipamentos de uso privativo das corporações militares estaduais. 

 
 Consoante o que estabelece a Constituição Federal e o entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal na matéria, 

 
(A) o Secretário de Estado será processado e julgado perante o Tribunal de Justiça do Estado, se assim previr a Constituição 

estadual, e o policial militar, perante o órgão competente da Justiça Militar estadual. 
 
(B) o Secretário de Estado será processado e julgado perante o Tribunal do Júri, ainda que a Constituição do Estado 

estabeleça prerrogativa de foro para o julgamento de Secretários de Estado nos crimes comuns; e o policial militar, perante 
o órgão competente da Justiça Militar estadual. 

 
(C) ambos serão processados e julgados perante o órgão competente da Justiça Militar estadual, caso a Constituição do 

Estado não estabeleça prerrogativa de foro para o julgamento de Secretários de Estado nos crimes comuns, em função da 
conexão das condutas. 

 
(D) ambos serão processados e julgados perante o Tribunal de Justiça do Estado, caso a Constituição do Estado estabeleça 

prerrogativa de foro para o julgamento de Secretários de Estado nos crimes comuns, em função da conexão das condutas. 
 
(E) ambos serão processados e julgados perante o Tribunal do Júri, ainda que a Constituição do Estado estabeleça prer-

rogativa de foro para o julgamento de Secretários de Estado nos crimes comuns. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

DPEAM-Def.Público-Est.AM-PO 5 

12. Considere os seguintes excertos extraídos de votos proferidos em acórdãos de lavra do Supremo Tribunal Federal, acerca de 
princípios de hermenêutica constitucional: 

 
 I. Em consequência desse princípio, o Estado, após haver reconhecido os direitos prestacionais, assume o dever não só de 

torná-los efetivos, mas, também, se obriga, sob pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá-los, abstendo-se 

de frustrar – mediante supressão total ou parcial – os direitos sociais já concretizados. 
 

 II. É preciso (...) buscar uma harmonização entre princípios em tensão, de modo a evitar o sacrifício de um em relação ao 

outro. 
 

 III. Essa tese − a de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias dando azo à declaração de inconstitu-

cionalidade de umas em face de outras – se me afigura incompossível com o sistema de Constituição rígida (...). Na atual 

Carta Magna ‘compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição’ (artigo 102, ‘caput’), o 

que implica dizer que essa jurisdição lhe é atribuída para impedir que se desrespeite a Constituição como um todo, e não 

para, com relação a ela, exercer o papel de fiscal do Poder Constituinte originário, a fim de verificar se este teria, ou não, 

violado os princípios de direito suprapositivo que ele próprio havia incluído no texto da mesma Constituição. 

 
 Os excertos acima transcritos referem-se, respectivamente, aos princípios da 
 

(A) concordância prática; máxima efetividade; unidade da Constituição. 

(B) proibição do retrocesso; concordância prática; unidade da Constituição. 

(C) unidade da Constituição; concordância prática; máxima efetividade. 

(D) proibição do retrocesso; unidade da Constituição; concordância prática. 

(E) concordância prática; unidade da Constituição; proibição do retrocesso. 

 

 
13. Filho de pai estrangeiro e mãe brasileira, nascido durante período em que sua mãe prestava serviços para uma empresa multi-

nacional no exterior e sem registro de seu nascimento em repartição brasileira, Jacques passou a morar no Brasil aos 21 anos 
de idade, tendo então feito a opção pela nacionalidade brasileira, homologada por juiz federal. Seis anos mais tarde, contudo, foi 
requerida sua extradição, por governo estrangeiro, em virtude de ter sido condenado à prisão perpétua por seu envolvimento, 
um ano antes de sua vinda ao país, em crime de homicídio. O requerente, no caso, é governo de país com o qual o Brasil 
mantém tratado de extradição.  

 
 Diante desses elementos, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, Jacques  
 

(A) obteve irregularmente a nacionalidade brasileira, já que não observados os requisitos de tempo mínimo de 15 anos 
ininterruptos de residência no País e inexistência de condenação criminal, não havendo óbice, sob esse aspecto, para ser 
extraditado. 

 
(B) obteve irregularmente a nacionalidade brasileira, por falecer competência à Justiça Federal para homologar a respectiva 

opção, devendo ter sua naturalização cancelada em juízo e, após o respectivo trânsito em julgado, ser concedida sua 
extradição. 

 
(C) é considerado brasileiro nato, razão pela qual não poderá ser concedida sua extradição. 
 
(D) é considerado brasileiro naturalizado, e poderá ter sua naturalização cancelada, por sentença judicial, em virtude de ativi-

dade nociva ao interesse nacional, e, quando do trânsito em julgado da respectiva decisão, perder seus direitos políticos. 
 
(E) poderá ser extraditado, sob a condição de que o Estado requerente assuma o compromisso de comutar a pena de prisão 

perpétua em pena privativa de liberdade não superior a 30 anos de reclusão, em conformidade com o limite estabelecido 
na legislação brasileira. 

 

 
14. Durante deslocamento em carro de sua propriedade, no período noturno, por estradas do território nacional, determinado De-

putado Federal é parado por policiais rodoviários, para averiguação aleatória e de rotina da documentação veicular, e acaba 
sendo preso em flagrante, em virtude de terem os agentes identificado, no interior do veículo, elementos de prova que revelavam 
a prática de conduta tipificada em lei como tráfico ilícito de drogas. Nessa situação, em conformidade com a Constituição 
Federal, a prisão é 

 
(A) ilegítima, uma vez que Deputado Federal goza de imunidade, não podendo ser preso nessas condições. 
 
(B) legítima, devendo, no entanto, os autos referentes à prisão do Deputado Federal ser encaminhados dentro de vinte e 

quatro horas à Câmara dos Deputados, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre sua manutenção. 
 
(C) ilegítima, em função de não disporem os policiais rodoviários de competência para efetuar a prisão. 
 
(D) ilegítima, em função de a conduta ter sido identificada no interior do veículo, que goza, por extensão, da proteção ou-

torgada à inviolabilidade de domicílio, em que não pode a prisão ser efetuada independentemente de mandado judicial, no 
período noturno. 

 
(E) legítima, não dispondo, ademais, a Câmara dos Deputados de competência para resolver sobre a prisão, por ter sido esta 

efetuada em decorrência de ato estranho ao exercício das funções parlamentares. 
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15. Em sede de inventário judicial envolvendo disputa entre descendentes e companheiro supérstite do autor da herança, a sen-
tença de partilha é proferida em conformidade com o dispositivo do Código Civil que regula os direitos sucessórios de com-
panheiros em união estável. Diante de recurso de apelação interposto pelo companheiro supérstite, órgão fracionário do Tribunal 
de Justiça, reconhecendo incidentalmente a inconstitucionalidade do aludido dispositivo legal, reforma a sentença, determinando 
que seja aplicado ao caso o mesmo regime legal estabelecido para a sucessão entre cônjuges. Descendentes do autor da 
herança, prejudicados com o resultado do julgamento, interpõem recurso extraordinário em face do referido acórdão, proferido 
sem que houvesse decisão prévia do Plenário ou órgão especial do respectivo Tribunal sobre a matéria. 

 
 Nesse caso, à luz da legislação aplicável e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, o recurso extraordinário 
 

(A) possui repercussão geral presumida, por ter sido o acórdão recorrido proferido sem observância da cláusula de reserva de 
Plenário, em ofensa a súmula vinculante do STF. 

 
(B) não é cabível, por não possuir repercussão geral a matéria constitucional discutida, embora seja admissível reclamação, 

por ter sido o acórdão recorrido proferido sem observância da cláusula de reserva de Plenário, em ofensa a súmula 
vinculante do STF. 

 
(C) deverá ter seguimento negado, por ter sido o acórdão recorrido proferido em conformidade com entendimento do STF 

exarado no regime de repercussão geral. 
 
(D) é admissível, por possuir repercussão geral a matéria referente à constitucionalidade do referido dispositivo do Código 

Civil, sendo cabível, concomitantemente, o ajuizamento de reclamação, por ter sido o acórdão recorrido proferido sem 
observância da cláusula de reserva de Plenário, em ofensa a súmula vinculante do STF. 

 
(E) possui repercussão geral presumida, por ter o acórdão recorrido reconhecido a inconstitucionalidade de dispositivo de lei 

federal, não cabendo ao Tribunal a quo negar-lhe seguimento. 
 
 
16. Considere que o Prefeito de determinado Município do Estado do Amazonas ajuíza ação direta de inconstitucionalidade, perante 

o Tribunal de Justiça do Estado, em face de lei municipal que instituíra a obrigatoriedade de os veículos de uso oficial pela 
Administração serem licenciados no Município. Fundamenta a ação em dispositivo da Constituição estadual que veda ao Estado 
e aos Municípios que o integram criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. O Tribunal de Justiça julga a ação im-
procedente, por entender inexistir ofensa ao dispositivo constitucional em questão. 
 

 Nessa hipótese, à luz da Constituição do Estado, bem como do que dispõe a Constituição Federal e da jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal, 
 
(A) a decisão do Tribunal de Justiça é definitiva, não sendo passível de impugnação por meio de recurso extraordinário, uma 

vez que adotado como parâmetro de controle dispositivo da Constituição estadual, ainda que se trate de norma da 
Constituição Federal de reprodução obrigatória pelos Estados. 

 
(B) a ação direta é inadmissível, uma vez que o parâmetro adotado para o controle de constitucionalidade, em verdade, é nor-

ma originária da Constituição Federal, cuja guarda em sede de controle concentrado é de competência do Supremo Tribu-
nal Federal. 

 
(C) o Tribunal de Justiça poderia ter adotado como parâmetro de controle de constitucionalidade da lei municipal dispositivo da 

Constituição Federal de reprodução obrigatória pelos Estados, sendo do Procurador-Geral do Município, nesse caso, a 
legitimidade para interposição de eventual recurso extraordinário. 

 
(D) estaria o Prefeito legitimado para interpor recurso extraordinário em face do acórdão do Tribunal de Justiça, que exerceu 

controle de constitucionalidade de lei municipal em face de norma da Constituição estadual que reproduz norma constitu-
cional federal de observância obrigatória pelos Estados, adotando interpretação que contraria o sentido e o alcance desta. 

 
(E) a decisão do Tribunal de Justiça seria passível de impugnação perante o Supremo Tribunal Federal por meio de arguição 

de descumprimento de preceito fundamental, para a qual, no entanto, não estaria legitimado o Prefeito do Município. 
 
 
17. Considere as seguintes afirmações sobre política fundiária, agrícola e pesqueira, à luz da Constituição do Estado do Amazonas: 

 
 I. O Estado deverá desenvolver programa especial de apoio ao cultivo de juta e malva, espécies cuja importação só será 

autorizada em casos especiais, ouvidos a Assembleia Legislativa, órgãos competentes de âmbito estadual e federal e ór-
gãos representativos dos juticultores e malvicultores. 

 
 II. Observado o zoneamento socioeconômico ecológico do território estadual estabelecido em lei, o Estado deve definir as-

pectos fundiários das áreas de várzea, disciplinando e direcionando, prioritariamente, seu uso para a produção de ali-
mentos, através do pequeno produtor. 

 
 III. O Estado elaborará uma política específica para o setor pesqueiro, privilegiando a pesca artesanal, a piscicultura e a 

agricultura através de ações e dotações orçamentárias, programas específicos de crédito, rede de frigoríficos, pesquisa, 
assistência técnica e extensão pesqueira, propiciando a comercialização direta entre pescadores e consumidores, pro-
movendo zoneamentos específicos à proliferação ictiológica. 

 
 IV. São instrumentos da política agrícola o planejamento, a pesquisa, a assistência técnica, a extensão rural, o armazena-

mento, os estoques reguladores, o crédito, o transporte, o associativismo e os incentivos fiscais, vedada, no entanto, a 
adoção de política estatal de preços mínimos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) III e IV. 

(E) II, III e IV. 
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Direito Administrativo 

 
18. Considere que um grupo de moradores de determinado bairro tenha sido afetado pelo rompimento de uma adutora instalada por 

empresa privada concessionária de serviço público de fornecimento de água e tratamento de esgoto, sofrendo diversos 
prejuízos materiais em decorrência do ocorrido. De acordo com os preceitos constitucionais aplicáveis à espécie, no que tange à 
responsabilidade civil, referida concessionária 

 
(A) responde pelos danos causados, independentemente de comprovação de dolo ou culpa, porém apenas em relação aos usuá-

rios dos serviços por ela prestados. 
 
(B) possui responsabilidade objetiva pelos danos causados, a qual, contudo, pode ser afastada caso comprovada a ocorrência 

de caso fortuito. 
 
(C) apenas responde pelos danos causados se comprovada conduta dolosa ou culposa de seus empregados, eis que os mes-

mos não são agentes públicos. 
 
(D) responde pelos danos causados, de forma irrestrita, com base na teoria do risco integral, descabendo responsabilidade 

subsidiária do poder concedente. 
 
(E) somente responde pelos danos causados se comprovada falha na prestação do serviço, descabendo responsabilização 

objetiva. 
 
 
19. Suponha que o Estado do Amazonas pretenda firmar vínculo jurídico com determinado município, tendo por objeto a conjugação 

de esforços para realização de atividades de apoio a pessoas em situação de rua. Para tal mister, poderá valer-se da celebração 
de 

 
(A) convênio, independentemente de licitação e vedado o pagamento de remuneração pelas atividades desempenhadas pela 

municipalidade. 
 
(B) convênio, precedido de licitação na modalidade convite, admitindo-se contraprestação por parte do poder público estadual. 
 
(C) consórcio, independentemente de licitação, vedada a transferência de recursos à entidade consorciada. 
 
(D) contrato administrativo, com dispensa de licitação haja vista a singularidade do objeto. 
 
(E) consórcio ou convênio, precedido de chamamento público quando envolver transferência de recursos do poder público. 

 
 
20. Suponha que um agente público da Secretaria de Estado da Educação, após longo período de greve dos professores da rede 

pública, objetivando desincentivar novas paralisações, tenha transferido os grevistas para ministrarem aulas no período noturno 
em outras escolas, mais distantes. Ato contínuo, promoveu o fechamento de diversas classes do período da manhã de estabele-
cimento de ensino no qual estavam lotados a maioria dos docentes transferidos, justificando o ato assim praticado em uma 
circular aos pais dos alunos na qual afirmou ter ocorrido inesperada redução do número de docentes, decorrente da neces-
sidade de transferência para outras unidades como forma de melhor atender à demanda da sociedade. Nesse contexto, 

 
(A) os aspectos relacionados à finalidade e motivação dos atos administrativos em questão dizem respeito ao mérito, ense-

jando, apenas, impugnação na esfera administrativa, com base no princípio da tutela. 
 
(B) apenas os atos de transferência dos docentes são passíveis de anulação, em face de abuso de poder, ostentado vício de 

motivação passível de controle administrativo e judicial. 
 
(C) descabe impugnação judicial dos atos em questão, eis que praticados no âmbito da discricionariedade legitimamente con-

ferida à autoridade administrativa. 
 
(D) apenas o ato de fechamento de salas de aula poderá ser questionado judicialmente, com base em vício de motivação, 

sendo os demais legítimos no âmbito da gestão administrativa. 
 
(E) o poder judiciário poderá anular as transferências dos docentes por desvio de finalidade, bem como o fechamento das 

salas por vício de motivo com base na teoria dos motivos determinantes. 
 
 
21. Em face da crise nacional no setor de saúde e tendo em vista o atual cenário de constrição fiscal, considere que o Estado do 

Amazonas, buscando alternativas para financiar a construção e operação de novos hospitais, pretenda valer-se de contrato de 
parceria público-privada − PPP. Considerando a legislação aplicável à espécie, pode-se afirmar que tal modalidade contratual afi-
gura-se, em relação aos fins pretendidos, 

 
(A) viável, apenas se observados os limites de endividamento público, eis que tais contratos são equiparados a operações de 

crédito quando celebrados com prazo superior a cinco anos. 
 
(B) inadequada, pois não permite diferir o pagamento para momento posterior à disponibilização do serviços, obrigando o pa-

gamento no ritmo de execução dos investimentos. 
 
(C) inviável, pois tal modalidade somente é aplicável para serviços passíveis de cobrança de tarifa dos usuários, com ou sem 

complementação mediante contraprestação pecuniária a cargo do poder público. 
 
(D) viável, na modalidade concessão administrativa, impedindo, contudo, transferências voluntárias da União se a despesa 

global decorrente de contratos de PPP superar o limite de 5% da receita corrente líquida. 
 
(E) inadequada, pois tal modalidade não permite a conjugação, em um mesmo contrato, de obras e de serviços, salvo aqueles 

relacionados exclusivamente à conservação e manutenção predial. 
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22. Determinado cidadão solicitou informações sobre contrato firmado por empresa pública para a construção de sua nova sede, in-
cluindo os projetos, pareceres jurídicos e técnicos e os estudos que embasaram a tomada de decisão por parte dos dirigentes 
quanto à mudança de sede. De acordo com a legislação que disciplina o acesso à informação, a empresa 

 
(A) está obrigada a fornecer apenas cópia ou extrato do contrato, não sendo lícito exigir a exibição de documentos internos. 
 
(B) deverá disponibilizar as informações requeridas, não havendo previsão legal para exigir do requerente a motivação da 

solicitação. 
 
(C) não está obrigada a disponibilizar as informações e documentos requeridos, tendo em vista sua sujeição ao regime ju-

rídico de direito privado. 
 
(D) poderá alegar segredo comercial para afastar a obrigação de divulgar as informações solicitadas, caso atue em regime de 

competição no mercado. 
 
(E) não poderá negar a disponibilização dos documentos, salvo se declarados, pelo conselho de administração da companhia, 

como de caráter reservado. 
 
 
23. Suponha que o Estado do Amazonas pretenda construir um anel viário interligando diversas rodovias. A obra em questão impor-

ta intervenção em terrenos de particulares e, também, em uma área de propriedade de Município, que se encontra ocupada 
irregularmente. Diante de tal cenário, afigura-se juridicamente viável a 

 
(A) desapropriação dos imóveis particulares e também daquele pertencente ao Município, este último dependendo de auto-

rização legislativa, ambos condicionados à prévia indenização. 
 

(B) desapropriação dos imóveis privados apenas, eis que o de propriedade do Município é protegido pelo regime público ainda 
que não afetado a finalidade específica. 

 

(C) requisição das áreas, tanto públicas como privadas, e a subsequente desapropriação, com pagamento de indenização ape-
nas ao final do processo. 

 

(D) imediata desocupação e imissão na posse da área municipal, independente de indenização, e a desapropriação das áreas 
privadas, mediante edição de decreto de utilidade pública. 

 

(E) doação, independente de autorização legislativa, do imóvel municipal ao Estado, e a desapropriação dos imóveis parti-
culares, vedada a imissão na posse antes da concordância destes com o valor da indenização fixada judicialmente. 

 

 
24. Suponha que a Defensoria Pública do Amazonas tenha instaurado procedimento licitatório para aquisição de 150 computadores 

e firmado o contrato correspondente com o vencedor do certame. Ocorre que, iniciada a entrega dos equipamentos, ficou claro 
que o número seria insuficiente para atender às necessidades do órgão. Diante de tal situação e considerando as disposições da 
Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) somente será viável a alteração quantitativa do objeto originalmente contratado, em qualquer percentual, por iniciativa do 

contratado e com anuência da Administração. 
 

(B) o objeto poderá ser ampliado, até o limite de 50% do número de itens originalmente estabelecido, mantidos os valores con-
tratados para cada unidade. 

 

(C) o contrato poderá ser aditado para aumentar a quantidade de computadores adquiridos, observado o limite de 25% do va-
lor original atualizado. 

 

(D) afigura-se inviável qualquer alteração quantitativa do objeto contratual, somente admissível em contratos de obras ou ser-
viços de engenharia. 

 

(E) não é possível ampliar quantitativamente o objeto, somente sendo admissíveis supressões, observado o limite de 25%. 
 

 
25. O controle legislativo da Administração pública, exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas, autoriza 
 

(A) a anulação de contratos que envolvam despesas de custeio e investimentos, quando atingido o limite máximo de compro-
metimento fixado pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

(B) a aplicação de sanções a agentes públicos que incorrerem em atos de improbidade, incluindo o afastamento de suas fun-
ções. 

 

(C) a decretação de inidoneidade de Municípios que tenham praticado atos tendentes a fraudar procedimento licitatório, impe-
dindo abertura de novos certames. 

 

(D) o exame prévio de editais, com a suspensão do certame até que sejam sanadas eventuais irregularidades identificadas. 
 

(E) o controle dos provimentos de cargos e funções em comissão, impedindo novas nomeações quando extrapolada a propor-
ção de 30% em relação aos cargos efetivos. 
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BLOCO II 

 
Direito Penal 

26. No Direito Penal brasileiro, o erro 
 

(A) sobre os elementos do tipo impede a punição do agente, pois exclui a tipicidade subjetiva em todas as suas formas. 

(B) determinado por terceiro faz com que este responda pelo crime. 

(C) sobre a pessoa leva em consideração as condições e qualidades da vítima para fins de aplicação da pena. 

(D) de proibição exclui o dolo, tornando a conduta atípica. 

(E) sobre a ilicitude do fato isenta o agente de pena quando evitável. 
 
 
27. Os antecedentes criminais 
 

(A) podem ser considerados negativamente na aplicação da pena com o registro de atos infracionais, vedando-se, contudo, 
para efeitos de reincidência. 

 
(B) podem aumentar a pena-base acima do mínimo legal com o registro decorrente da aceitação de transação penal pelo acu-

sado. 
 
(C) podem ser verificados a partir da existência de ações penais em curso, mas não de inquéritos policiais na mesma con-

dição. 
 
(D) podem ser considerados para fins de cabimento da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
 
(E) constituem circunstância agravante que incide com a regular certidão comprobatória de condenação anterior. 

 
 
28. A retratação do agente torna o fato impunível no crime de 
 

(A) injúria, se realizada antes da sentença de maneira cabal. 

(B) falsidade ideológica, se realizada até o recebimento da denúncia. 

(C) sonegação de contribuição previdenciária, realizada a qualquer tempo. 

(D) ameaça, se realizada até o oferecimento da denúncia. 

(E) falso testemunho ou falsa perícia, se realizada antes da sentença no processo em que ocorreu o ilícito. 
 
 
29. A teoria da prevenção 
 

(A) geral positiva remonta aos ideais da criminologia crítica de resistência ao poder punitivo estatal. 
 
(B) especial negativa tem como exemplo concreto as saídas temporárias na execução penal. 
 
(C) geral negativa é utilizada como discurso legitimador de novas incriminações, a despeito de dificuldades empíricas de sua 

comprovação na realidade brasileira. 
 
(D) da pena em suas múltiplas correntes possui efetividade real na sociedade brasileira diante da previsão legal e das estatís-

ticas oficiais. 
 
(E) geral negativa foi criada pelo pensamento funcionalista contemporâneo e tem previsão expressa na legislação brasileira. 

 
 
30. Segundo o Estatuto do Índio (Lei n

o
 6.001/1973), 

 
(A) é vedada a atenuação da pena pela simples condição de indígena, pois configuraria um reconhecimento de inferioridade 

inadmissível na ordem constitucional. 
 
(B) a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus 

membros constitui crime punido com reclusão. 
 
(C) no caso de crime cometido contra comunidade indígena, a pena será agravada de um sexto. 
 
(D) o índio é semi-imputável. 
 
(E) as penas de reclusão aplicadas aos índios serão cumpridas, se possível, em regime especial de semiliberdade, no local de 

funcionamento do órgão federal de assistência aos índios mais próximo da habitação do condenado. 
 
 
31. Segundo a Lei de Drogas, 
 

(A) a natureza e a quantidade da droga apreendida impedem o reconhecimento da causa de diminuição que caracteriza o 
tráfico privilegiado. 

 
(B) a natureza e a quantidade da droga são valoradas na primeira fase de aplicação da pena (pena-base). 
 
(C) a tipicidade do crime de associação para o tráfico se completa com a prática dolosa da venda de drogas por duas ou mais 

pessoas. 
 
(D) o tráfico internacional configura tipo autônomo, enquanto o tráfico interestadual é causa de aumento de pena. 
 
(E) o crime de oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a con-

sumirem, submete-se às mesmas penas da posse de drogas para uso pessoal. 
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32. São circunstâncias que atenuam a pena nos crimes ambientais, 
 

(A) a não obtenção de vantagem pecuniária e a colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle 
ambiental. 

 
(B) a prática do crime fora do período de defeso à fauna e o baixo impacto ambiental da conduta. 
 
(C) o emprego de métodos não cruéis para captura de animais e o arrependimento do infrator. 
 
(D) a confissão e o dano restrito à área urbana. 
 
(E) o baixo grau de instrução ou escolaridade do agente e a comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de 

degradação ambiental. 
 
 
33. Sobre as escolas criminológicas, é correto afirmar: 
 

(A) A Escola de Chicago fomentou a utilização de métodos de pesquisa que propiciou o conhecimento da realidade da cidade 
antes de se estabelecer a política criminal adequada para intervenção estatal. 

 
(B) A teoria da rotulação social busca compreender as causas da criminalidade por meio do processo de aprendizagem das 

condutas desviantes. 
 
(C) O positivismo criminológico desenvolveu a ideia de criminoso nato, aplicável contemporaneamente apenas aos inimputáveis. 
 
(D) O abolicionismo penal de Louk Hulsman defende o fim da pena de prisão e um direito penal baseado em penas restritivas 

de direito e multa. 
 
(E) A teoria da subcultura delinquente foi o primeiro conjunto teórico a empreender uma explicação generalizadora da cri-

minalidade. 
 
 
34. Trata-se da assunção das atitudes, dos modelos de comportamento, dos valores característicos da subcultura carcerária. Estes 

aspectos da subcultura carcerária, cuja interiorização é inversamente proporcional às chances de reinserção na sociedade livre, 

têm sido examinados sob o aspecto das relações sociais e de poder, das normas, dos valores, das atitudes que presidem estas 

relações, como também sob o ponto de vista das relações entre os detidos e o staff da instituição penal. 
 

(BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal. 3. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2002, p. 184-185) 

 
 O fenômeno retratado pelo trecho acima é chamado de 
 

(A) criminalização da pobreza. 

(B) prisionização. 

(C) direito penal do inimigo. 

(D) criminologia crítica. 

(E) encarceramento em massa. 
 
 
35. A pena restritiva de direitos 
 

(A) pode substituir a privativa de liberdade em caso de reincidente em crime culposo, salvo se a pena for superior a quatro anos. 
 
(B) de limitação de fim de semana é vedada para crimes patrimoniais e contra a administração pública. 
 
(C) de prestação pecuniária é indisponível e por isso não pode consistir em prestação de outra natureza mesmo com con-

cordância da vítima. 
 
(D) de prestação de serviço à comunidade pode ser cumprida em tempo menor do que a pena privativa de liberdade substi-

tuída, se esta for superior a um ano. 
 
(E) pode ser cumulada com medida de segurança na modalidade de tratamento ambulatorial, pois não implica em restrição da 

liberdade. 
 
 

Direito Processual Penal 
36. Em matéria de competência, 
 

(A) a redação dos art. 76, II e 78, I do CPP permite a extensão da competência do Tribunal do Júri a delitos conexos ao 
crime contra a vida e não autoriza concluir que o Tribunal do Júri esteja proibido de julgar réu acusado de praticar crime 
conexo na hipótese de não ter sido também acusado pela prática do crime doloso contra a vida. 

 
(B) resta configurada a competência do Tribunal do Júri federal se as vítimas da tentativa de homicídio são policiais militares 

estaduais no exercício de suas funções e a motivação do delito foi evitar a prisão em flagrante pela prática de crime da 
competência federal. 

 
(C) se não existe conexão entre o crime de porte ilegal de arma de fogo e o homicídio, o reconhecimento da incompetência do 

Tribunal do Júri para deliberar sobre o primeiro e, por consequência, de nulidade de parte da sessão de julgamento, afeta 
a deliberação do Tribunal Popular sobre o delito contra a vida. 

 
(D) ainda que não haja ligação entre o crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, que ocorreu em contexto di-

verso da investigação relativa aos crimes contra a Administração pública apurados, deve-se reconhecer a conexão pelo 
princípio da conveniência processual. 

 
(E) a garantia constitucional de vitaliciedade aos membros da magistratura lhes assegura o foro por prerrogativa mesmo após 

a aposentadoria. 
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37. A apuração das infrações penais, conforme o disposto no artigo 144 parágrafos 1
o
, I, e 4

o
, compete às Polícias Federal e Civil dos 

Estados. A atribuição da Polícia Federal pressupõe infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, bem como de infração penal cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme. Neste último caso, sem prejuízo da responsabilida-
de dos órgãos de segurança pública, poderá o Departamento de Polícia Federal investigar qualquer caso de 

 
(A) falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais. 

(B) crimes contra as relações de consumo previstos na Lei n
o
 8.137/1990. 

(C) sequestro, cárcere privado e extorsão mediante sequestro. 

(D) furto, roubo ou receptação de cargas. 

(E) homicídio qualificado de grande repercussão local, desde que autorizados pelo Ministro da Justiça. 
 
 
38. Com relação à prova realizada no processo penal, 
 

(A) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo em nenhuma 
hipótese fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação. 

 
(B) embora diga respeito ao estado civil, a prova de menoridade pode ser feita por outros meios, como a inquirição em inqué-

rito policial. 
 
(C) o juiz não poderá ordenar, de ofício, a produção antecipada de provas, sob pena de comprometer sua imparcialidade e 

atuar como investigador. 
 
(D) o juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão. 
 
(E) o exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior, 

havendo necessidade, segundo o Código de Processo Penal, de que sua formação técnica seja a mesma do exame a ser 
realizado. 

 
 
39. O mandado de segurança 
 

(A) é admitido perante os Tribunais de Justiça dos Estados para o exercício do controle de competência dos juizados 
especiais. 

 
(B) é de competência do Tribunal de Justiça, que deverá processá-lo e julgá-lo contra ato de juizado especial. 
 
(C) é meio idôneo para a concessão de efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto em face de decisão de 

primeira instância que deferiu pedido de liberdade provisória. 
 
(D) é admitido para impugnar decisão judicial que, acolhendo o pedido do Ministério Público, determina o arquivamento de 

inquérito policial, por ausência de elementos probatórios mínimos que autorizem a deflagração de uma ação penal. 
 
(E) em matéria criminal, a exemplo do regramento do habeas corpus, não observa o prazo de 120 dias quando se tratar de 

abuso de poder relacionado ao réu. 
 
 
40. Sobre o Tribunal do Júri, é correto afirmar: 
 

(A) Nos casos de desaforamento previstos em lei para outra comarca da mesma região, onde não existam aqueles motivos, 
preferindo-se as mais próximas, o relator determinará de imediato a suspensão do julgamento pelo Júri. 

 
(B) No procedimento dos crimes dolosos contra a vida, a lei processual penal não admite a juntada de documentos pelas 

partes após a sentença de pronúncia, a teor do art. 422 do Código de Processo Penal. 
 
(C) Se houver indícios de autoria ou de participação de outras pessoas não incluídas na acusação, o juiz, não deverá pronun-

ciar ou impronunciar o acusado, e determinará o retorno dos autos ao Ministério Público, por 15 dias. 
 
(D) O jurado que tiver integrado a lista geral nos 12 meses que antecederem à publicação da nova lista fica dela excluído. 
 
(E) Ainda que preclusa a decisão de pronúncia, havendo circunstância superveniente que altere a classificação do crime, o juiz 

ordenará a remessa dos autos ao Ministério Público. 
 
 
41. Sobre apreensão e restituição de coisas apreendidas, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) o interessado que, no curso da ação penal, pediu a restituição do bem apreendido em seu poder, após a negativa do juiz 
singular, poderá impetrar imediatamente mandado de segurança desde que no prazo legal. 

 
(B) é cabível, em tese, o manejo do mandado de segurança por terceiro alheio ao processo criminal em que é determinada a 

apreensão de veículo de sua propriedade. 
 
(C) os filhos credores de pensão alimentícia poderão apelar de decisão que indefere a restituição de valores apreendidos via 

BacenJud. 
 
(D) é desnecessária a demonstração de que o bem apreendido era utilizado habitualmente ou tivesse sido preparado especifica-

mente para a prática do tráfico de entorpecentes, para que se possa declarar o perdimento do bem relacionado a tal delito. 
 
(E) havendo absolvição do réu, os bens apreendidos devem ser a ele liberados, em homenagem ao princípio do Estado de 

inocência. 
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42. Sobre a prisão preventiva, é correto afirmar: 
 

(A) Poderá ser decretada na fase policial, desde que haja indícios suficientes da existência do crime. 
 

(B) Na análise de manutenção ou não de prisão preventiva pelo Tribunal de Justiça poderá este, se julgar necessário, acres-
centar fundamentos para justificar a manutenção da custódia. 

 

(C) Não é possível a manutenção da prisão preventiva quando demonstrada, com base em fatores concretos, a sua impres-
cindibilidade para garantir a ordem e a saúde pública. 

 

(D) A manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença penal condenatória superveniente torna prejudicado o writ em 
que se busca sua revogação. 

 

(E) Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida 
se mostra necessária, diante das circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante e do histórico criminal do acusado. 

 
 
43. Conforme a lei penal e processual penal vigente, é correto afirmar: 
 

(A) Quando a testemunha não conhecer a língua nacional, se o juiz não dominar o idioma estrangeiro correspondente, será 
nomeado intérprete para traduzir as perguntas e respostas. 

 

(B) O ato de indiciamento formal, embora complexo e privativo da Autoridade Policial, pode ser determinado por requisição do 
juiz e/ou do MP. 

 

(C) O ofendido será comunicado dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão, à designação de 
data para audiência e à sentença e respectivos acórdãos que a mantenham ou modifiquem. As comunicações ao ofendido 
deverão ser feitas no endereço por ele indicado, pessoalmente, e, no caso de não ser encontrado, por edital. 

 

(D) O Presidente e o Vice-Presidente da República, os Senadores e Deputados Federais, os Ministros de Estado, os Gover-
nadores de Estados e Territórios, os Secretários de Estado, os Prefeitos do Distrito Federal e dos Municípios, os Deputa-
dos das Assembleias Legislativas Estaduais, os membros do Poder Judiciário, os ministros e juízes dos Tribunais de 
Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal, bem como os do Tribunal Marítimo serão inquiridos em local, dia e hora 
previamente ajustados entre eles e o juiz quando servirem de testemunhas, mas não quando forem investigados. 

 

(E) É sempre possível a internação provisória do acusado que os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável e 
houver risco de reiteração 

 
 
44. O Recurso Especial NÃO 
 

(A) é admitido em questões decididas em processo de execução penal. 
 
(B) possui efeito suspensivo. 
 
(C) conhecido impõe ao relator reconhecer a prescrição superveniente. 
 
(D) admite juízo de retratação. 
 
(E) admite a utilização de acórdãos oriundos de julgados proferidos em habeas corpus, mandados de segurança e conflitos de 

competência como paradigma para configuração da divergência. 
 
 
45. Em matéria de nulidades e conforme o entendimento dos tribunais superiores, é correto afirmar que 

 
(A) a superveniência da decisão que decretou a prisão preventiva não tem o condão de afastar a análise da tese de nulidade 

do flagrante baseada na violação da Súmula Vinculante n
o
 11 do STF. 

 
(B) o Superior Tribunal de Justiça não admite que os dados sigilosos obtidos diretamente pela Secretaria da Receita Federal 

sejam repassados ao Ministério Público ou à autoridade policial, para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal, pois não precedida de autorização judicial. 

 
(C) é pacífico o entendimento acerca da imprescindibilidade da prévia instauração de inquérito ou ação penal para a decre-

tação da quebra do sigilo telefônico, uma vez que tal providência tem natureza de medida cautelar preparatória, bastando 
a existência de indícios razoáveis de autoria ou participação em infração penal punida com reclusão. 

 
(D) realizada após a resposta à acusação, a ratificação do recebimento da denúncia dispensa a expensão de fundamentos exau-

rientes e plenos, mas não pode o magistrado limitar-se a expressões como "o aduzido pela defesa confunde-se com o mé-
rito" e que "para verificar tais preliminares seria exigido deste Juízo uma análise perfunctória, o que não pode ocorrer nesta 
fase, já que seria adentrar em sede meritória". 

 
(E) a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fun-

dadas razões, devidamente justificadas a priori e nunca a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados. 
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Execução Penal 

 
46. Na execução das penas restritivas de direitos, é correto afirmar: 
 

(A) Inexiste poder disciplinar de autoridade administrativa, pois não é cumprida em ambiente prisional. 
 
(B) É vedada ao juiz da execução a modificação da forma de cumprimento da prestação de serviço à comunidade sob pena de 

violação da coisa julgada. 
 
(C) O condenado que não for encontrado para iniciar o cumprimento terá a pena convertida em privativa de liberdade em 

regime fechado. 
 
(D) O descumprimento ou retardo no cumprimento é punido sob o regime da conversão em pena privativa de liberdade, pois 

não existe falta grave nessa forma de pena. 
 
(E) Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, a conversão da pena não é obrigatória. 

 
 
47. A assistência material ao preso  
 

(A) compreende a garantia de instalações higiênicas, além do fornecimento de alimentação e vestuário, que podem ser exigi-
dos judicialmente tanto no plano individual como por meio de tutela coletiva. 

 
(B) garante o apoio assistencial ao preso por entidades de caridade e organizações não-governamentais. 
 
(C) revela o caráter assistencialista da execução penal em prol da ressocialização por meio do trabalho e do estudo. 
 
(D) é um exemplo de contrariedade e oposição entre o disposto na Lei de Execução Penal e nas Regras de Mandela. 
 
(E) consiste na entrega de materiais para trabalho pela direção da unidade prisional, de modo a possibilitar a remição. 

 
 
48. O livramento condicional 
 

(A) pode ser revogado com a prática de crime doloso no período de prova, independentemente do trânsito em julgado, confor-
me jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

 
(B) exige o cumprimento de três quintos de pena para o condenado reincidente em crime hediondo. 
 
(C) pode ser mantido se a condenação por crime doloso praticado durante o período de prova resultar em aplicação de pena 

restritiva de direitos. 
 
(D) pode ser suspenso cautelarmente com a notícia de descumprimento de suas condições, como, por exemplo, o não 

comparecimento periódico em juízo. 
 
(E) não pode ser revogado em razão da prática de crime anterior à sua vigência pois os postulados do garantismo penal in-

cidem igualmente na execução penal. 
 

 
49. A progressão de regime de cumprimento de pena 
 

(A) ao regime aberto deve ser acompanhada de exame criminológico para aferição do prognóstico de reincidência do 
condenado. 

 
(B) requer o cumprimento de três quintos da pena para o reincidente específico no crime de roubo. 
 
(C) tem como data-base para segunda progressão a data da decisão judicial que concedeu a primeira, conforme entendimento 

dos Tribunais Superiores. 
 
(D) composta por uma condenação por crime comum e outra por crime hediondo se dá com o cumprimento de um sexto da 

pena da primeira mais dois quintos da segunda. 
 
(E) pode ficar condicionada à existência de vaga em regime prisional mais brando. 

 
 
50. O isolamento celular 
 

(A) é a forma correta de cumprimento de pena no Brasil, mas desrespeitada pela prática cotidiana das prisões brasileiras. 

(B) deve ser comunicado ao juiz apenas quando se efetivar sob a forma de regime disciplinar diferenciado. 

(C) é vedado em cela escura ou constantemente iluminada, segundo as Regras de Mandela. 

(D) tem o prazo de duração incompatível com as Regras de Mandela apenas sob a forma de regime disciplinar diferenciado. 

(E) não permite o acesso a banho de sol, pois é forma de cumprimento de sanção disciplinar. 
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BLOCO III 

 
Direito Civil 

 
51. O banco Tubarão Monetário celebra contrato de mútuo com três devedores: Roberto, Renato e Olavo. O dinheiro é para um em-

preendimento comum e os três tornam-se devedores solidários. Tendo havido a inadimplência, Tubarão Monetário decide exigir 
somente de Olavo o valor total, por considerá-lo com patrimônio suficiente para satisfação do crédito. Essa atitude está 
 
(A) correta, pois o credor tem o direito de escolha para cobrar de um ou alguns dos devedores, a dívida comum, total ou 

parcialmente, sem que isso importe renúncia da solidariedade em relação aos demais. 
 
(B) incorreta, uma vez que, em se tratando de empreendimento comum, o débito necessariamente deve ser exigido dos três 

devedores em uma única demanda. 
 
(C) correta quanto à possibilidade de o credor escolher qualquer um dos devedores para exigir o débito, mas o fato implicará 

renúncia em relação aos demais devedores. 
 
(D) incorreta, porque inexiste solidariedade senão em decorrência de lei e, no caso, a responsabilização solidária deu-se pela 

via convencional, o que é vedado em contratos onerosos. 
 
(E) incorreta, pois a escolha do devedor é possível, mas só poderá ser exigido de Olavo um terço do débito, cobrando-se o 

remanescente de Renato e Roberto por meio de ações autônomas. 
 

 
52. Em relação aos títulos de crédito, é correto afirmar: 

 
(A) O título de crédito, enquanto documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido, produz efeitos 

se preenchidos ou não os requisitos legais. 
 
(B) Consideram-se não escritas no título a cláusula de juros, a proibitiva de endosso, a excludente de responsabilidade pelo 

pagamento ou por despesas, a que dispense a observância de termos e formalidades prescritas, e a que, além dos limites 
fixados em lei, exclua ou restrinja direitos e obrigações. 

 
(C) A omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a sua validade como título de crédito, implica a invalidade do 

negócio jurídico que lhe deu origem. 
 
(D) Enquanto o título de crédito estiver em circulação, tanto ele poderá ser dado em garantia e ser objeto de medidas judiciais, 

como também, em conjunto, os direitos ou mercadorias que representa. 
 
(E) O pagamento de título de crédito, que contenha obrigação de pagar soma determinada, não admite garantia por aval, 

embora possa ser concedido aval parcial. 
 

 
53. No Código Civil, para que se dê a resolução contratual por onerosidade excessiva, será preciso o preenchimento dos requisitos 

seguintes: 
 
(A) os contratos devem ser de parcelas sucessivas, ou diferidos no tempo, exigindo-se a onerosidade excessiva à parte 

prejudicada e vantagem extrema à outra, mas não a imprevisibilidade dos acontecimentos. 
 
(B) a natureza dos contratos é irrelevante, bem como a vantagem a uma das partes, bastando a onerosidade excessiva à 

parte prejudicada e os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. 
 
(C) os contratos devem ser bilaterais e as prestações sucessivas, bastando a onerosidade excessiva a uma das partes, sem 

se cogitar de vantagem à outra parte mas exigindo-se a imprevisibilidade dos acontecimentos. 
 
(D) na atual sistemática civil, basta a onerosidade excessiva, não se cogitando seja de vantagem à outra parte, seja da impre-

visibilidade dos eventos. 
 
(E) os contratos devem ser de execução continuada ou diferida; e à onerosidade excessiva a uma das partes deve corres-

ponder a extrema vantagem à outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. 
 

 
54. Em relação à fiança, é correto afirmar: 

 
(A) A fiança dar-se-á por escrito, por ser contrato acessório formal, admitindo interpretação extensiva. 
 
(B) As dívidas futuras podem ser objeto de fiança; mas o fiador, neste caso, não será demandado senão depois que se fizer 

certa e líquida a obrigação do principal devedor. 
 
(C) Para ser estipulada, a fiança exige consentimento ou autorização do devedor, por integrar seu direito pessoal de crédito. 
 
(D) A fiança pode exceder o valor da obrigação principal, mas não pode ser de valor inferior a ela. 
 
(E) A fiança compreenderá sempre todos os acessórios da dívida principal, inclusive as despesas judiciais, desde a citação do 

fiador, não podendo ser estipulada de modo limitado. 
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55. Em relação aos alimentos, é correto afirmar: 
 
(A) Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos pa-

rentes colaterais até quarto grau, inclusive. 
 
(B) O novo casamento do cônjuge devedor extingue a obrigação alimentar para com o ex-cônjuge constante da sentença de 

divórcio. 
 
(C) A obrigação de prestar alimentos não se transmite aos herdeiros do devedor. 
 
(D) Pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de 

cessão, compensação ou penhora, salvo em relação a crédito de igual natureza. 
 
(E) Os alimentos serão prestados sempre em pecúnia, em valor suficiente para suprir as necessidades de saúde, habitação, 

vestuário e educação. 
 
 
56. Em relação ao pagamento indevido, 

 
(A) se aquele que tiver recebido indevidamente um imóvel o tiver alienado em boa-fé, gratuitamente, responde somente pela quan-

tia recebida; mas, se o alienou onerosamente ainda que de boa-fé, além do valor do imóvel responde por perdas e danos. 
 
(B) àquele que voluntariamente recebeu o indevido incumbe a prova de tê-lo feito por erro ou dolo. 
 
(C) não terá direito à repetição aquele que deu alguma coisa para obter fim ilícito, imoral ou proibido por lei; nesse caso, o que 

se deu reverterá em favor de estabelecimento local de beneficência a critério do juiz. 
 
(D) pode-se repetir o que se pagou para solver dívida prescrita, mas não o valor pago para cumprir obrigação judicialmente inexi-

gível. 
 
(E) todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a restituir; obrigação que incumbe também àquele que 

recebe dívida condicional, antes ou após cumprida a condição. 
 
 
57. São defesos os atos que não trazem ao proprietário qualquer comodidade, ou utilidade, e sejam animados pela intenção de pre-

judicar outrem. Esse enunciado normativo diz respeito 
 
(A) à onerosidade excessiva. 
(B) à lesão. 
(C) ao enriquecimento sem causa. 
(D) à comutatividade. 
(E) ao abuso de direito. 

 
 
58. Gabriel manobra seu carro em ré e, por breve e leve distração, encosta o veículo em Dona Olímpia, de setenta anos de idade, 

que se desequilibra, cai e morre ao bater a cabeça no meio-fio. Já Rafael dirige um Porsche a 120 km por hora na zona urbana, 
desrespeita faixa de pedestres e atropela a jovem Renata, de vinte anos, matando-a. Examinando ambos os casos, as conse-
quências jurídicas 
 
(A) serão diferentes, não em razão do grau diverso de culpa dos motoristas ofensores, mas porque uma das vítimas era maior 

de sessenta anos e, como idosa, sua família receberá valor mais vultoso, pela proteção integral devida ao idoso. 
 
(B) serão as mesmas, pois é indiferente o grau de culpa dos agentes se a extensão do dano é a mesma, em ambos os casos 

tendo ocorrido a morte das vítimas. 
 
(C) poderão ser diferentes, uma vez que, embora a indenização se meça pela extensão do dano, que é o mesmo, se houver 

excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, o Defensor poderá pleitear a redução equitativamente a 
indenização cabível. 

 
(D) serão as mesmas pela natureza e circunstâncias dos fatos, ambos envolvendo a direção de veículos automotores, o que 

implica iguais indenizações. 
 
(E) serão diferentes porque uma das vítimas tinha somente vinte anos de idade e, portanto, expectativa de maior tempo futuro 

de vida, o que implica indenização mais vultosa à sua família, pelos lucros cessantes e danos morais de maior intensidade, 
mas a gravidade da culpa é absolutamente irrelevante para a fixação da indenização. 

 
 
59. Cirilo e Maria Joaquina viveram em regime de união estável desde 1987. Morto Cirilo, Maria Joaquina pede que seja considera-

da a única herdeira de seu companheiro, o que é contestado por dois primos-irmãos dele, únicos parentes seus, colaterais em 
quarto grau, que pleiteiam dois terços da herança. Nessas circunstâncias, o pedido 
 
(A) de Maria Joaquina deverá ser deferido, uma vez que, no sistema constitucional vigente, decidiu-se ser inconstitucional a 

diferenciação de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado em ambos os casos o regime 
jurídico estabelecido para os cônjuges. 

 
(B) dos primos-irmãos de Cirilo deve ser deferido, cabendo-lhes dois terços da herança e um terço a Maria Joaquina, sem pre-

juízo de sua eventual meação, pois os regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros são diversos e considerados 
constitucionais no atual sistema jurídico. 

 
(C) dos primos-irmãos de Cirilo deve ser deferido porque, no caso, temporalmente não se aplica a igualdade jurídica entre cônju-

ges e companheiros, uma vez que a união estável do casal teve início em 1987, anteriormente à atual Constituição Federal. 
 
(D) de Maria Joaquina deve ser deferido, uma vez que parentes colaterais em quarto grau, caso dos primos-irmãos de Cirilo, 

não são sucessíveis, motivo pelo qual, inexistentes outros herdeiros, deve ela ser considerada herdeira única de seu com-
panheiro falecido. 

 
(E) dos primos-irmãos de Cirilo deve ser parcialmente deferido, cabendo-lhes metade da herança deixada, com a outra meta-

de sendo destinada a Maria Joaquina, sem prejuízo de sua eventual meação, pois a união estável do casal teve início an-
teriormente ao atual Código Civil e respectivo regime sucessório dos companheiros. 
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Direito do Idoso 

 
60. O Estatuto do Idoso prevê que a prioridade na efetivação de direitos dos idosos 
 

(A) prevalece, por ser absoluta, sobre a preferência conferida ao atendimento dos direitos de crianças e adolescentes. 
 
(B) compreende a prioridade especial aos maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencial-

mente em relação aos demais idosos. 
 
(C) nos programas habitacionais, públicos ou privados, patrocinados com ou sem recursos públicos, compreende a prioridade 

na aquisição de imóvel para moradia própria ou de familiar com quem resida. 
 
(D) compreende a flexibilização do prazo de entrega da declaração e prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. 
 
(E) compreende o estabelecimento de mecanismos que favoreçam o convívio do idoso com seus pares geracionais e o 

acesso a programação cultural adequada a sua idade. 
 
 
61. Osório, viúvo e com 63 anos de idade, sem renda e moradia próprias, morava com seu filho Celso, responsável por seu sustento 

e pagamento do aluguel da casa onde viviam. Celso casou-se e deixou o imóvel, informando ao pai que o contrato de locação 
será encerrado em sessenta dias, prazo no qual ele deve deixar o imóvel. Osório não tem para onde ir. Ele mantém vínculo 
conflituoso com seus outros filhos, não cogitando pedir auxílio a eles. Procura então a Defensoria Pública buscando orientação 
sobre seus direitos. Está de acordo com regra expressa do Estatuto do Idoso a orientação jurídica no sentido de que 

 
(A) Osório pode procurar o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, órgão competente para aplicação de medidas protetivas 

em favor dele e em face dos filhos que descumprem o dever legal de amparar os pais na velhice. 
 
(B) Osório, por não ter renda própria, pode custear o aluguel de um imóvel por meio do Benefício da Prestação Continuada, a 

que faz jus por não dispor de renda própria. 
 
(C) Osório, por ser idoso e não ter para onde ir, caso permaneça no imóvel, não poderá ser despejado antes de lhe ser as-

segurada vaga em instituição asilar. 
 
(D) Osório, mesmo tendo outros filhos, pode optar por exigir alimentos apenas em face de Celso, já que a obrigação alimentar, 

neste caso, é solidária entre os filhos. 
 
(E) Celso tem o dever jurídico de aceitar que Osório more com ele, pelo que esse filho pode ajuizar, pela Defensoria Pública, 

ação de obrigação de fazer consistente em receber o pai em sua casa. 
 
 

Direito do Consumidor 
 
62. De acordo com disposição expressa do Código de Defesa do Consumidor: 
 
 I. É abusiva qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, 

por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, carac-
terísticas, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 

 
 II. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 15 dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do pro-

duto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial, especialmente por telefone ou em domicílio. 

 
 III. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso 

de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. 
 
 IV. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que possibilitem a 

renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I e II. 

(D) I e IV. 

(E) I, II e III. 
 
 
63. A respeito dos bancos de dados e cadastros de consumidores, NÃO está expresso no Código de Defesa do Consumidor: 
 

(A) Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas 
de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos forne-
cedores. 

 
(B) O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o 

arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas. 
 
(C) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são consi-

derados entidades de caráter público. 
 
(D) Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, 

não podendo conter informações negativas referentes a período superior a dez anos. 
 
(E) Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra 

fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-los pública e anualmente. 
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64. De acordo com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça em matéria de Direito do Consumidor: 
 

 I. O STJ admite a mitigação da teoria finalista para autorizar a incidência do Código de Defesa do Consumidor − CDC nas hi-

póteses em que a parte (pessoa física ou jurídica), apesar de não ser destinatária final do produto ou serviço, apresenta-
se em situação de vulnerabilidade. 

 
 II. A devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, pressupõe tão-

somente a existência de pagamento indevido, não se exigindo a má-fé do credor. 
 

 III. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6
o
, VIII, do CDC, não ocorre ope judicis, mas ope legis, vale dizer, é o 

juiz que, de forma prudente e fundamentada, aprecia os aspectos de verossimilhança das alegações do consumidor ou de 
sua hipossuficiência. 

 
 IV. O início da contagem do prazo de decadência para a reclamação de vícios do produto (art. 26 do CDC) se dá após o en-

cerramento da garantia contratual. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

 

 
Direito Empresarial 

 
65. No tocante às disposições gerais das sociedades e à sociedade em comum, é correto afirmar que 

 
(A) os bens sociais na sociedade em comum como regra não respondem pelos atos de gestão praticados por qualquer dos 

sócios, dada sua natureza de sociedade não personificada. 
 
(B) a sociedade adquire personalidade jurídica com o início de suas atividades empresárias, ainda que pendentes de registro 

seus atos constitutivos. 
 
(C) independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade de responsabilidade limitada; e são sociedades 

civis as cooperativas. 
 
(D) a sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade própria de empresário rural e seja constituída, ou transformada, 

de acordo com um dos tipos de sociedade empresária, pode, observadas as formalidades legais, requerer inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis da sua sede, caso em que, depois de inscrita, ficará equiparada, para todos os 
efeitos, à sociedade empresária. 

 
(E) na sociedade em comum, todos os sócios respondem subsidiária e limitadamente pelas obrigações sociais, respeitado o 

benefício de ordem àquele que contratou em seu nome. 
 

 
66. Em relação ao protesto de títulos, considere as afirmações seguintes: 
 
 I. Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados serão examinados em seus caracteres formais e terão curso se 

não apresentarem vícios, devendo porém o tabelião de protesto analisar a ocorrência de prescrição ou caducidade, já que 
nesses casos terá perecido o direito do apresentante. 

 
 II. Poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida em moeda estrangeira, desde que emitidos no Brasil, de-

feso o protesto de títulos emitidos em outros países, que poderão ser apenas enviados ao devedor como notificação para 
pagamento. 

 
 III. O protesto será registrado dentro de três dias úteis contados da protocolização do título ou documento de dívida; na con-

tagem desse prazo exclui-se o dia da protocolização e inclui-se o do vencimento. 
 
 IV. A intimação ao devedor do título apresentado a protesto será feita por edital se a pessoa indicada para aceitar ou pagar 

for desconhecida, sua localização incerta ou ignorada, residente ou domiciliada fora da competência territorial do 
Tabelionato, ou, ainda, se ninguém se dispuser a receber a intimação no endereço fornecido pelo apresentante. 

 
 V. O título do documento de dívida cujo protesto tiver sido sustado judicialmente só poderá ser pago, protestado ou retirado 

com autorização judicial. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II, III e V. 

(E) I, II, IV e V. 
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Direito Processual Civil 

 
67. A respeito do pedido e do valor da causa no novo Código de Processo Civil, 
 

(A) há previsão expressa da possibilidade de pedido genérico em ação indenizatória por danos morais, razão pela qual o valor 
da causa poderá se limitar ao valor dos danos materiais. 

 
(B) não mais subsiste o incidente de impugnação ao valor da causa, de modo que a forma e o momento oportuno para 

impugnação pelo demandado do valor dado à causa na petição inicial é em preliminar de contestação. 
 
(C) no caso de cumulação imprópria de pedidos, o valor da causa deverá ser o equivalente à soma do conteúdo econômico 

dos pedidos cumulados. 
 
(D) há previsão expressa de que a interpretação do pedido deverá ser feita de maneira restritiva. 
 
(E) ao juiz é vedado de ofício alterar o valor da causa atribuído pelo autor, dependendo de provocação do réu para tanto. 

 
 
68. A respeito da participação da Defensoria Pública na condição de amicus curiae em um processo que trate de matéria de 

interesse institucional, 
 

(A) deve ser requerida pela própria instituição, sendo defeso ao Magistrado determinar a participação de amicus curiae por 
iniciativa oficiosa. 

 
(B) uma vez admitida a intervenção pelo magistrado, a defensoria poderá apresentar alegações, postular a produção de 

provas e recorrer das decisões tomadas no curso do processo. 
 
(C) a decisão do juiz ou do relator que admite a participação de amicus curiae é irrecorrível. 
 
(D) a intervenção de amicus curiae deve ser requerida antes do advento da sentença de primeiro grau, sob pena de preclusão. 
 
(E) a participação na condição de amicus curiae submete a defensoria aos limites subjetivos da eficácia da decisão e da 

autoridade da coisa julgada, impedindo a rediscussão da matéria em outros processos. 
 
 
69. Considere as seguintes situações abaixo, retratando decisões havidas em três processos diferentes: 
 
 I. Antes da citação do demandando, o juiz julga liminarmente improcedente o único pedido feito pelo autor, em razão de 

contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
 
 II. Após a apresentação de contestação, o juiz julga parcialmente o mérito, para o fim de acolher um dos pedidos feitos pelo 

autor em razão de sua incontrovérsia. 
 
 III. O juiz não acolhe a contradita de uma testemunha arrolada pela parte adversa, toma o compromisso e colhe o depoi-

mento da testemunha. 
 
 IV. O juiz decide antecipadamente o mérito, julgando parcialmente procedente o único pedido feito pelo autor, concedendo a 

pretensão em menor medida daquela postulada na inicial. 
 
 Considere as sistemáticas recursais abaixo: 
 
 1. Não há recorribilidade imediata, devendo a questão ser objeto de preliminar de apelação. 

 2. Cabe apelação, com a possibilidade de juízo de retratação. 

 3. Cabe apelação, sem a possibilidade de juízo de retratação. 

 4. Cabe agravo de instrumento. 
 
 A correta correspondência entre as decisões e o sistema recursal aplicável está APENAS em 
 

(A) I-2;  II-4;  III-1;  IV-3. 

(B) I-3;  II-4;  III-1;  IV-2. 

(C) I-2;  II-1;  III-4;  IV-3. 

(D) I-4;  II-4;  III-1;  IV-4. 

(E) I-2;  II-3;  III-4;  IV-4. 
 
 
70. A respeito da conciliação e da mediação, o atual Código de Processo Civil dispõe que 
 

(A) a audiência prévia de tentativa de autocomposição deve ser dispensada nos casos em que se discutam direitos indispo-
níveis, tais como as ações envolvendo investigação de paternidade, divórcio e alimentos. 

 
(B) a audiência de tentativa de conciliação ou de mediação pode ser dispensada mediante prévia manifestação de desinte-

resse de qualquer das partes quanto à solução consensual. 
 
(C) o conciliador pode servir como testemunha em relação às tratativas entre as partes litigantes presenciadas em sua 

atuação, desde que mantenha condição de imparcialidade. 
 
(D) as diferenças entre as espécies autocompositivas (conciliação e mediação) decorrem da diferença do papel do conciliador 

e do mediador, e da inexistência ou existência de relação prévia entre as partes envolvidas no litígio. 
 
(E) o não comparecimento injustificado do réu na audiência de tentativa de conciliação ou mediação acarretará na sua revelia 

e na sua condenação ao pagamento de multa. 
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71. Ariovaldo ajuizou ação contra o Plano de Saúde, com pedido de tutela de urgência e, no mérito, a condenação à obrigação de 
fazer, referente ao fornecimento de exames médicos de que o autor necessita. A tutela antecipada foi deferida pelo juiz e, na 
sentença, o juiz julgou procedente o pedido e condenou o requerido a fornecer os exames, mas não fixou multa para o caso de 
descumprimento. O requerido apelou e o processo ainda não foi encaminhado ao Tribunal ad quem. Neste momento, o 
cumprimento provisório da sentença quanto à obrigação de fazer 

 
(A) é possível, bem como é possível ao juiz, nesta fase, de ofício ou mediante requerimento do interessado, fixar multa pelo 

descumprimento, que também será passível de execução provisória e de levantamento imediato do valor da multa. 
 
(B) não é possível, uma vez que pendente de julgamento recurso de apelação com efeito suspensivo. 
 
(C) é possível, mas não é possível nesta fase a fixação de multa pelo descumprimento da obrigação, o que deveria ter sido 

acertado na fase cognitiva. 
 
(D) é possível, bem como é possível ao juiz, nesta fase, exclusivamente por meio de requerimento do interessado, fixar multa 

pelo descumprimento da obrigação. 
 
(E) é possível, bem como é possível ao juiz, nesta fase, de ofício ou mediante requerimento do interessado, fixar multa pelo 

descumprimento, que também será passível de execução provisória, mas cujo levantamento fica condicionado ao trânsito 
em julgado. 

 
 
72. A respeito das disposições legais e da jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre o mandado de segurança, é correto afirmar: 
 

(A) A decisão denegatória da ordem pleiteada em única instância em Tribunal de Justiça desafia recurso de apelação. 
 
(B) Após a prestação das informações pela Autoridade Coatora, a desistência do mandado de segurança pelo impetrante de-

pende do consentimento da outra parte. 
 
(C) A decisão que denega a ordem por ausência de prova preconstituída do direito líquido e certo faz coisa julgada material e 

impede a postulação da pretensão por via ordinária. 
 
(D) Denegada a ordem pleiteada no mandado de segurança sem resolução do mérito, é possível a repropositura de pedido 

idêntico dentro do prazo decadencial. 
 
(E) É cabível mandado de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo, desde que exista 

violação a direito líquido e certo. 
 
 
73. Pedro ajuizou ação de cobrança em face de João. No prazo para resposta, João comparece à Defensoria Pública, onde 

apresenta alguns documentos que demonstram ser ele credor de dívida já vencida em valor superior àquela que lhe está sendo 
cobrada. O defensor responsável pela defesa dos interesses de João deverá explicar que, para cobrar a dívida de Pedro, 

 
(A) não é necessário ajuizar ação autônoma ou reconvir, bastando que em sua contestação pleiteie a compensação e a con-

denação do autor, sem a necessidade de qualquer outro requisito. 
 
(B) será necessário ajuizar uma ação autônoma de cobrança, sem prejuízo da defesa de João na demanda que aquele move 

contra este. 
 
(C) é possível propor reconvenção, desde que haja compatibilidade entre os ritos, competência para conhecer da demanda re-

convencional, devendo ser a reconvenção apresentada no bojo da própria contestação. 
 
(D) deve apresentar pedido contraposto, diante da natureza dúplice da obrigação descrita no problema, sendo inútil e desne-

cessária a reconvenção neste caso. 
 
(E) é possível propor reconvenção, independentemente da existência de compatibilidade entre os ritos ou da competência 

para conhecer da demanda reconvencional, devendo ser a reconvenção apresentada em peça separada da contestação. 
 
 
74. Considere as assertivas abaixo: 
 
 I. A produção antecipada da prova não previne a competência do juízo para a ação que venha a ser proposta. 
 
 II. A inversão judicial do ônus da prova é prevista no CPC/2015 como critério de julgamento e, portanto, deve ser aplicada 

quando da sentença, desde que cientificadas anteriormente as partes. 
 
 III. Às partes é vedada a prévia convenção de regras de ônus da prova por meio de negócios jurídicos processuais celebra-

dos anteriormente à formação do processo. 
 
 IV. Os princípios da persuasão racional e da comunhão da prova estão previstos expressamente no atual Código de 

Processo Civil. 
 
 V. É mantida como regra geral o ônus da prova do autor aos fatos constitutivos de seu direito, ao passo que ao réu incumbe 

a prova dos fatos extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do autor. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, IV e V. 

(B) IV e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e II. 

(E) III e V.  
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75. Como Defensor Público atuando em um processo eletrônico, o seu prazo para resposta deverá ser contado 
 
(A) em dobro e terá início exclusivamente quando do efetivo recebimento da intimação eletrônica pelo defensor, indepen-

dentemente do prazo de disponibilização no portal. 
 
(B) em dobro e terá início quando do recebimento da intimação eletrônica pelo defensor ou, caso não a receba no prazo de 

dez dias da disponibilização da intimação eletrônica no portal, terá início automaticamente após esta data. 
 
(C) em dobro, somente se existirem litisconsortes com patronos diversos, e, em qualquer hipótese, somente terá início depois 

de dez dias da disponibilização da intimação eletrônica no portal. 
 
(D) de forma simples e terá início quando da publicação no Diário Oficial Eletrônico, por não se aplicar o prazo dobrado e a 

prerrogativa da intimação pessoal em processo eletrônico. 
 
(E) em dobro e terá início exclusivamente por meio de intimação pessoal por meio de oficial de justiça. 

 
 

BLOCO IV 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

76. Sobre as audiências de apresentação e/ou em continuação, na forma como se encontram previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente ao disciplinar a fase judicial do procedimento de apuração de ato infracional atribuído a adolescente, é correto 
afirmar que 
 
(A) a audiência de apresentação consiste na oitiva imediata, pelo representante do Ministério Público, do adolescente que lhe 

é apresentado pela autoridade policial ou por entidade de atendimento após ser apreendido em flagrante pela prática de 
ato infracional. 

 
(B) a audiência de apresentação, também conhecida como audiência de custódia infracional, consiste na oitiva obrigatória, 

pela autoridade judiciária, do adolescente apreendido em flagrante, sem propósito instrutório, para fins de apreciação de 
pedido de internação provisória formulado pelo representante do Ministério Público. 

 
(C) na audiência em continuação, após ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na defesa prévia, o adolescente 

será ouvido sobre a imputação. Após, dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao Defensor, a autoridade 
judiciária proferirá decisão. 

 
(D) na audiência de apresentação, comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá 

à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado. 
 
(E) pode ser dispensada a audiência de apresentação quando a autoridade judiciária optar pela imediata aplicação de 

remissão como forma de extinção do processo e a  audiência em continuação, quando o adolescente confessar desde o 
início a autoria infracional na presença e com a anuência de seu defensor. 

 
 
77. Os programas de apadrinhamento, segundo disciplinados no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
 

(A) consistem em estabelecer e proporcionar, à criança e ao adolescente em programa de acolhimento institucional ou fami-
liar, vínculos externos à instituição para fins de convivência familiar e comunitária. 

 
(B) dependem, para seu funcionamento, de autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao 

qual compete deferir ou não o registro do programa. 
 
(C) dirigem-se a crianças que vivenciem, no seio de sua família, situação de risco social crônico, tendo como principal escopo 

prover apoio de modo a evitar eventual aplicação de medidas de acolhimento. 
 
(D) são mantidos pelas Varas da Infância e Juventude, e consistem na seleção, pelas equipes interprofissionais do Judiciário, 

dentre os pretendentes à adoção devidamente cadastrados, de voluntários aptos a oferecer apoio material e afetivo a 
crianças e adolescentes acolhidos que não recebam visitas de familiares há mais de seis meses. 

 
(E) podem ter como padrinhos e/ou madrinhas pessoas físicas, desde que maiores de 21 anos ou pessoas jurídicas, desde 

que tenham dentre seus objetivos estatutários a promoção de direitos de crianças e adolescentes. 
 
 
78. Dentro do que vem definido em lei, o princípio da oitiva obrigatória e participação, que rege a aplicação de medidas de proteção 

a crianças e adolescentes, refere-se à ideia de que 
 
(A) os pais são obrigados a participar e opinar em todo processo decisório no qual a autoridade judiciária ou o Conselho 

Tutelar aplique medida destinada a proteção de seus filhos, podendo ser responsabilizados em caso de omissão. 
 
(B) nenhuma decisão judicial pode ser proferida sem a prévia e necessária participação e oitiva do representante do Ministério 

Público, sob pena de nulidade. 
 
(C) a criança e o adolescente têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos 

direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária competente. 
 
(D) as autoridades estão obrigadas a ouvir os pais antes de qualquer decisão que vise resguardar os direitos dos filhos, exceto 

nas hipóteses em que a situação de risco decorra de comportamento abusivo ou omisso dos pais. 
 
(E) adolescentes a partir de 16 anos não mais podem ter seu interesse e vontade manifestados por terceiros, razão pela qual 

devem ser necessariamente ouvidos pessoalmente, garantida a participação no processo de forma autônoma caso sua 
posição divirja da de seus pais ou responsável.  
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79. Sobre a educação dirigida às comunidades indígenas, dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n
o
 9.394/1996) que 

 
(A) compete ao órgão federal responsável pela política indigenista criar e manter programas de educação escolar indígena 

compatibilizando as diretrizes gerais da lei às particularidades culturais de cada comunidade. 
 
(B) o ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de 

suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
 
(C) a educação indígena é uma modalidade de ensino não escolar, de natureza comunitária, voltada a garantir a transmissão 

de conhecimentos e técnicas tradicionais das comunidades indígenas para as novas gerações. 
 
(D) seguindo as diretrizes da inclusão, integração e não discriminação, deve ser fomentado o compartilhamento de espaços 

educacionais comuns entre estudantes indígenas e não indígenas, sem prejuízo da atenção especializada às necessida-
des particulares desses últimos. 

 
(E) fica dispensada a obrigatoriedade de ensino de língua portuguesa, matemática e ciências nos três anos de ensino médio 

das escolas situadas em territórios etnoeducacionais. 
 
 
80. A comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes corresponde, no Estatuto da Criança e do Adoles-

cente, ao conceito de família 
 

(A) biológica. 

(B) consanguínea. 

(C) natural. 

(D) vertical. 

(E) parental. 

 
 
81. Dentre aqueles previstos na Lei n

o
 12.594/2012 (Lei do Sinase), é princípio que rege a execução das medidas socioeducativas 

 
(A) a prioridade a práticas ou medidas que sejam ressocializadoras em detrimento daquelas que atendam às necessidades das 

vítimas. 
 
(B) proporcionalidade em relação à ofensa cometida. 
 
(C) legalidade e especialidade, vedada a aplicação, aos adolescentes, de quaisquer dispositivos da legislação penal ou pro-

cessual dos adultos. 
 
(D) definição do grau de controle e vigilância conforme avaliação de periculosidade do adolescente. 
 
(E) atendimento das necessidades socioassistenciais do adolescente e sua família conforme parâmetros fixados na sentença. 

 
 
82. O Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento do Atendimento Socioeducativo, segundo dispõe a lei que o instituiu, 
 

(A) deve considerar o grau de satisfação dos adolescentes e suas famílias com o atendimento recebido, a percepção social do tra-
balho desenvolvido (opinião pública) e a eficiência e transparência na utilização dos recursos públicos utilizados na gestão. 

 
(B) inclui, entre seus objetivos mínimos, a avaliação do grau de conformidade das decisões judiciais aos dispositivos legais 

vigentes em matéria de aplicação e execução de medidas socioeducativas. 
 
(C) implica a revisão periódica, em sistema de mutirão, de todas as medidas socioeducativas de internação e semiliberdade 

em execução. 
 
(D) toma como um dos objetivos da avaliação dos resultados  da execução de medida socioeducativa a verificação da reinci-

dência da prática de ato infracional. 
 
(E) é coordenado por uma equipe permanente de avaliação, composta por especialistas indicados pelo Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, de forma paritária, entre representantes do Sistema de Justiça, dos programas so-
cioeducativos e de centros de pesquisa independentes. 

 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 
83. O Estatuto da Igualdade Racial prevê 
 

(A) o reconhecimento da capoeira como manifestação cultural regional. 
 
(B) a inclusão de quilombolas nos usos e costumes, tradições e manifestos próprios do local onde desejam se instalar, fora de 

suas comunidades, de modo a diminuir as diferenças culturais. 
 
(C) que a desigualdade de gênero e raça é a assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social entre 

mulheres negras e os demais segmentos sociais. 
 
(D) como ações afirmativas os programas e medidas especiais adotados pelo Estado para a correção das desigualdades ra-

ciais, excluindo desse conceito legal as ações da iniciativa privada. 
 
(E) a participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidades, na vida econômica, social, política e cul-

tural do País, por meio de estímulo de iniciativas de promoção, preservando-se a igualdade no acesso a recursos públicos. 
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84. Sobre o controle de políticas públicas pelo Poder Judiciário, é correto afirmar que a base teórica que privilegia os princípios, tor-
nando o juiz um agente das transformações sociais, atuando não só na verificação da constitucionalidade da lei formal, mas tam-
bém na observação das questões materiais relativas às próprias políticas, é conhecida como 

 
(A) participação popular. 

(B) procedimentalismo. 

(C) separação dos Poderes. 

(D) judicialismo. 

(E) substancialismo. 
 
 
85. Segundo a Resolução n

o
 107/2010, do CNJ, cabe ao Fórum Nacional do Judiciário, expressamente, 

 
(A) a proposição de medidas concretas e normativas, voltadas à otimização de rotinas processuais, à organização e 

estruturação de unidades judiciárias especializadas. 
 
(B) apreciar conflitos judiciais que tenham como objeto questões de direito sanitário. 
 
(C) instalar câmaras de conciliação nos Estados, visando a composição de interesses que envolvam prestação de assistência 

à saúde, incluindo-se o acesso a medicamentos, produtos e insumos. 
 
(D) criar, no âmbito dos Municípios e Estados, comissões responsáveis pela análise técnica e prévia do pedido, com a 

finalidade de auxiliar na decisão judicial. 
 
(E) fixar prazos específicos para resposta do Poder Executivo antes de eventual decisão cautelar, considerando a urgência da 

demanda apresentada. 
 
 
86. O Estatuto da Cidade, Lei n

o
 10.257/2001, prevê em seu texto que, para o planejamento municipal, serão utilizados, entre ou-

tros, os seguintes instrumentos: 
 

(A) plano diretor e desapropriações. 

(B) servidão administrativa e disciplina do parcelamento do uso e da ocupação do solo. 

(C) diretrizes orçamentárias, orçamento anual e concessão de direito real de uso. 

(D) zoneamento ambiental e gestão democrática participativa. 

(E) programas e projetos setoriais, planos de desenvolvimento econômico e social e direito de superfície. 
 
 
87. A Política Nacional de Saneamento Básico define, para os efeitos da lei, 
 

(A) gestão associada como a ampliação progressiva da participação da sociedade nos processos de formulação das políticas. 
 
(B) drenagem e manejo de águas pluviais, limpeza e fiscalização como o conjunto de atividades e infraestrutura e instalações 

de coleta, transporte e tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 
seu lançamento final no meio ambiente. 

 
(C) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos como o conjunto de atividades, infraestrutura e instalações operacionais de 

coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de lo-
gradouros e vias públicas. 

 
(D) prestação regionalizada como aquela em que mais de um prestador atende a determinado bairro, conjunto de bairros ou cidade. 
 
(E) recursos hídricos como aqueles que de forma universal e progressiva acessam todos os domicílios ocupados pelo sanea-

mento básico. 
 
 
88. De acordo com previsão expressa do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a deficiência NÃO afeta a plena capacidade civil da 

pessoa, para 
 

(A) casar-se e constituir união estável ou para exercer o direito à adoção. 

(B) conservar sua fertilidade ou para outorgar procuração. 

(C) exercer direito à adoção ou para outorgar procuração. 

(D) casar-se e constituir união estável ou para firmar contrato. 

(E) exercer seu direito reprodutivo ou para dispor em testamento. 
 
 

Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública 
 
89. Segundo a Lei Complementar n

o
 80/1994, que prescreve normas gerais para a organização nos Estados, a Ouvidoria-Geral da 

Defensoria Pública do Estado é órgão 
 
(A) auxiliar, ficando a escolha do Ouvidor-Geral a cargo de entidades da sociedade civil. 

(B) de atuação, com nomeação do Ouvidor-Geral realizada pelo Governador do Estado. 

(C) da administração superior, mas sem necessidade de o cargo de Ouvidor-Geral ser exercido em regime de dedicação exclusiva. 

(D) auxiliar, com Ouvidor-Geral escolhido dentre integrantes de lista tríplice formada pela sociedade civil. 

(E) da administração superior, com cargos de quadro de apoio preenchidos por pessoas externas à instituição. 
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90. A Resolução OEA n
o
 2.656/2011, considerando o acesso à Justiça como um direito fundamental que permite restabelecer o exercício 

de direitos ignorados ou violados, sobretudo para aquelas pessoas que se encontram em especial situação de vulnerabilidade, 
previu em seu texto 

 
(A) que os Estados promovam oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas 

na matéria. 
 
(B) a criação da Associação Interamericana de Defensorias Públicas − AIDEF. 
 
(C) o desestímulo aos convênios para capacitação e formação dos Defensores Públicos, defendendo a realização de termos 

de cooperação, sem repasse financeiro, para tal finalidade. 
 
(D) a garantia de independência funcional das Defensorias Públicas dos Estados. 
 
(E) que os Estados possuam Defensores Públicos em todas as suas Comarcas no prazo de oito anos, contados a partir do 

ano de 2012.  
 
 
91. Conforme previsto no ordenamento jurídico federal, as Defensorias Públicas dos Estados devem possuir 
 

(A) Corregedoria-Geral, a qual será responsável pela instauração de processos administrativos disciplinares contra membros 
da Instituição. 

 
(B) Núcleos Especializados, dando-se prioridade à sua instalação nos locais onde mais existirem cargos de Defensores Pú-

blicos, permitindo sua estruturação. 
 
(C) órgãos auxiliares, permitindo a delegação de funções próprias dos Defensores Públicos que não estejam ligadas ao aten-

dimento das demandas mais sensíveis à instituição, mas daquelas de atuação massificada. 
 
(D) Vice-Defensoria Pública-Geral, responsável pelas substituições do Defensor Público-Geral. 
 
(E) Conselho Superior, com garantia de assento e voz em suas reuniões ao Presidente da entidade de classe de maior re-

presentatividade dos membros da carreira. 
 
 
92. Segundo a Lei Complementar Estadual n

o
 01/1990, que dispõe sobre a organização da Defensoria Pública do Estado do Ama-

zonas, 
 

(A) a curadoria da Defensoria Pública é considerada um órgão colegiado dentro da instituição. 
 
(B) o membro do Conselho Superior perderá seu mandato caso se afaste de suas funções ou fique à disposição em outros 

órgãos durante o exercício desse mandato. 
 
(C) somente Defensores Públicos de mesma classe se substituem no caso de ausência dos titulares. 
 
(D) para fins de promoção na carreira, o merecimento é apurado na classe, enquanto a antiguidade é apurada em lista geral 

considerando-se todos os níveis, independente daquele ao qual se concorre. 
 
(E) não é permitida a disponibilidade do membro da carreira. 

 
 
93. São dados e constatações que surgem no panorama consolidado pelo Mapa da Defensoria Pública do Brasil, de 2013, quando 

se analisam todas as instituições já instaladas pelo País, 
 

(A) mais de 50.000 pessoas potencialmente atendidas por cargo de Defensor Público, levando-se em conta os cargos provi-
dos e não providos e atuação intensa da Defensoria na proteção dos direitos dos idosos e das pessoas com deficiência. 

 
(B) presença nas áreas de maior concentração de população-alvo e ausência de quadro de apoio na maioria dos Estados. 
 
(C) distribuição temática dos Defensores Públicos e ausência maior de Defensores em Comarcas que registram maior vul-

nerabilidade social. 
 
(D) atuação intensa na temática da violência doméstica e número menor de cargos comparados aos membros do Ministério 

Público. 
 
(E) elevado número de cargos vagos e atuação extrajudicial de relevância. 

 
 
94. Tomando por base as “três ondas” de Mauro Capelletti e Bryant Garth, na reconhecida obra “Acesso à Justiça”, é correto afirmar 

que a 
 

(A) segunda onda renovatória de acesso à Justiça ganhou força e se relaciona com a promulgação da Lei n
o
 1.060/1950 e a 

instituição da Defensoria Pública da União, Distrito Federal e Territórios e dos Estados. 
 
(B) primeira onda foi o bastante para garantir o acesso individual à Justiça pelos menos favorecidos. 
 
(C) terceira onda leva em consideração, especialmente, o papel do magistrado na condução do processo, como forma de con-

tornar obstáculos burocráticos de acesso à Justiça. 
 
(D) primeira onda ainda valorizou o desenvolvimento das regras processuais que possibilitem que entes possam, em melhores 

condições, enfrentar seus adversários em prol da cidadania participativa. 
 
(E) segunda onda trouxe consigo a instituição dos Juizados Especiais, chegando a permitir o acesso à tutela jurisdicional sem 

a presença de advogado. 
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95. Considerando as disposições da Constituição Federal, bem como de suas emendas, relacionadas ao funcionamento das Defen-
sorias Públicas, é correto afirmar: 

 
(A) A Emenda Constitucional n

o
 45/2014 possibilitou à Defensoria Pública a iniciativa legislativa para temas de sua 

organização e funcionamento. 
 
(B) A Emenda Constitucional n

o
 80/2014 tornou a Defensoria Pública instituição autônoma em termos funcionais e administrativos. 

 
(C) A Defensoria Pública não se sujeita aos Poderes Legislativo e Judiciário, mas ao Executivo, em alguns aspectos, haja vista 

ser órgão público de prestação de serviço público essencial. 
 
(D) A Defensoria Pública passou a contar com Seção própria na Constituição Federal a partir da Emenda Constitucional n

o
 80/2014. 

 
(E) A lei complementar organizará as Defensorias Públicas dos Estados, segundo previsão do art. 134 da Constituição Federal. 

 
 

Filosofia e Sociologia Jurídica 
 
96. Michel Foucault, na obra Vigiar e punir, discute três formas punitivas históricas e relaciona, cada uma dessas formas punitivas, a 

uma determinada “economia de poder”. As formas punitivas estudadas pelo filósofo, segundo a ordem cronológica de sua efe-
tivação na história do direito penal ocidental, a partir do século XVII até o século XX, são, respectivamente, 

 
(A) penas físicas – penas proporcionais aos crimes – prisão. 

(B) multa – penas pecuniárias – açoite. 

(C) prisão – multa – prestação de serviços comunitários. 

(D) penas proporcionais aos crimes – multa – prisão. 

(E) prisão – prestação de serviços comunitários – suplícios. 
 
 
97. Ao discorrer sobre a ciência do direito como uma “teoria da decisão”, Tércio Sampaio Ferraz Júnior, na obra A Ciência do Direi-

to, considerando uma visão alargada da decisão, que a compreende como “um processo dentro de outro processo, muito mais 
amplo que a estrita deliberação individual”, estabelece a seguinte correlação entre o “conflito” e a “decisão”: 

 
(A) A decisão é condição de possibilidade do conflito e, a partir dele, ela não é transformada, mas eliminada. 

(B) A decisão é condição de possibilidade do conflito e, a partir dele, ela não é eliminada, mas transformada. 

(C) O conflito é condição de possibilidade da decisão e, a partir dela, ele não é eliminado, mas transformado. 

(D) O conflito é condição de possibilidade da decisão e, a partir dela, ele não é transformado, mas eliminado. 

(E) O conflito não é condição de possibilidade da decisão e, a partir dela, ele é eliminado, após ser transformado. 
 
 
98. De acordo com as análises de Norberto Bobbio acerca das normas sem sanção, na obra Teoria da norma jurídica, a sanção 
 

(A) não tem relação com a validade e nem com a eficácia da norma. 

(B) tem relação com a validade, com a eficácia, mas não com a execução da norma. 

(C) tem relação não com a eficácia, mas com a validade da norma. 

(D) tem relação com a validade, com a eficácia e com a execução da norma. 

(E) tem relação não com a validade, mas com a eficácia da norma. 
 
 
99. Em sua clássica obra Ciência e política: duas vocações, Max Weber, ao propor “três tipos de dominação legítima”, atribui ao que 

designa de “dominação tradicional” a seguinte característica: 
 

(A) Repousar sobre a autoridade de um “passado eterno”, ou seja, sobre os costumes sacralizados por uma validez imemorial 
e pelo hábito, enraizado nos homens, de respeitá-los. 

 
(B) Repousar nos “dons pessoais e extraordinários de um indivíduo” cujas qualidades prodigiosas ou o heroísmo são tradicio-

nalmente notados pelos dominados. 
 
(C) Impor-se em virtude da “crença na validez de um estatuto legal e de uma ‘competência’ positiva, fundada em regras ra-

cionalmente estabelecidas”. 
 
(D) Ser essencialmente moderna e atrelada ao Estado burocrático que, em virtude de suas características, é tradicionalmente 

respeitado pelos dominados. 
 
(E) Ser expressão da tradição e, enquanto tal, figurar como um estatuto ao qual se deve respeitar por corresponder a regras 

qualificáveis como racionais. 
 
 
100. Ao enfocar criticamente a “doutrina do direito natural”, Hans Kelsen a caracteriza como aquela fundada 
 

(A) no dualismo entre “direito natural” e “direito positivo” que considera que a validade deste último independe da correspon-
dência ao “direito natural”. 

 
(B) no dualismo entre “direito natural” e “direito positivo”, e considera que o “direito natural”, em virtude de sua perfectibilidade, es-

taria acima do “direito positivo”, de modo que a validade deste último dependeria de sua correspondência ao “direito natural”. 
 
(C) em uma visão monista que sustenta que todo direito é necessariamente natural uma vez que seu fundamento último é a 

natureza humana. 
 
(D) em um alto grau de cientificidade e caracterizada pela ausência de contradições relativamente à justificação do estabeleci-

mento do “direito positivo” ou à existência do Estado competente para o estabelecimento do “direito positivo”. 
 
(E) no dualismo dentre “direito natural” e “direito positivo” que, por toda sua coerência e rigor conceitual, é professada pelo au-

tor em sua “teoria pura do direito”. 
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